
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 210621 - DF (2025/0000156-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE CURITIBA - SJ/PR
INTERES. : GUILHERME FERREIRA KILTER LIRA
ADVOGADO : GABRIEL DAYAN STEVÃO DE MATOS - PR106841
INTERES. : UNIÃO
 

DECISÃO

Trata-se de conflito de competência instaurado entre o JUÍZO FEDERAL DA 
22A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF (Juízo suscitante) e o JUÍZO FEDERAL DA 
VARA DE CURITIBA - SJ/PR (Juízo suscitado).

O incidente processual decorre de ação ajuizada por GUILHERME 
FERREIRA KILTER LIRA em desfavor da UNIÃO em que se objetiva "a proteção da 

moralidade administrativa e do dinheiro público, que alega que está sendo ilegal e 

indevidamente gasto pela Primeira-Dama Rosângela da Silva, com a manutenção de 

um gabinete informal instalado numa sala de 25 metros quadrados, no 3º andar do 

Palácio do Planalto, em Brasília, onde trabalham pelo menos 12 servidores 

comissionados, sem vínculo formal com a Administração Pública Federal" (fl. 39).

O JUÍZO FEDERAL DA VARA DE CURITIBA - SJ/PR, para quem a ação foi 
distribuída, se declarou incompetente para processar e julgar o processo por entender 
o seguinte:

"[...] tratando-se de Ação Popular que discute impactos de ordem 
econômica decorrente da instalação de um gabinete informal pela Primeira-
Dama, em Brasília-DF, declino da competência para o foro da Justiça 
Federal de Brasília-DF" (fl. 45).

 
Por sua vez, o JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - 

SJ/DF suscitou o presente conflito sobre o seguinte fundamento:

"[...] considerando que o autor já fez a opção pelo Juízo Federal da 
capital do Estado do Paraná, deve-se observar sua prerrogativa, em 
homenagem ao princípio do Juiz Natural" (fl. 52).
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É o relatório.

Conheço do conflito porque se trata de controvérsia instaurada entre juízos 
vinculados a tribunais distintos, conforme preceitua o art. 105, I, d, da Constituição 
Federal.

Inicialmente, destaco que a Lei 4.717/1965 não fixou o foro em que a ação 
popular deve ser ajuizada, constando apenas no art. 5º, § 2º, que, "quando o pleito 

interessar simultaneamente à União e a qualquer outra pessoa ou entidade, será 

competente o juiz das causas da União, se houver; quando interessar simultaneamente 

ao Estado e ao Município, será competente o juiz das causas do Estado, se houver".

No presente caso, levando-se em conta que a ação popular foi ajuizada 
contra a União, não há dúvidas quanto à competência da Justiça Federal para 
processar e julgar a demanda, todavia, ainda há que ser definido o foro competente.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca do tema é o de 
que são igualmente competentes o juízo do domicílio do autor e o do local do fato.

Contudo, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do CC 
164.362/MG, reconheceu a aplicação subsidiária da Lei da Ação Civil Pública, que 
prevê em seu art. 2º que as ações devem ser propostas no foro do local do dano.

Cito abaixo trechos do voto vencedor:

"Desse modo, a regra geral do STJ não será aplicada aqui, porque 
deve ser usada quando a Ação Popular for isolada. Contudo, na atual 
hipótese, tem-se que a Ação Popular estará competindo e concorrendo com 
várias outras Ações Populares e Ações Civis Públicas, bem como com 
centenas, talvez milhares, de ações individuais.

Malgrado isso, as circunstâncias do caso concreto devem ser 
analisadas de forma que se ajuste o Direito à realidade. Para tanto, mister 
recordar dos percalços que envolvem a competência jurisdicional para 
apreciar o desastre de Mariana/MG, o que levou o STJ a eleger um único 
juízo para julgar todas as ações que versassem sobre o tema, precisamente 
um Juízo Federal em Minas Gerais, para evitar decisões conflitantes e 
possibilitar que a Justiça possa ser realizada de maneira mais objetiva.

Assim, consoante o ínclito Min. Og Fernandes, em seu voto-vogal, a 
presente hipótese apresenta peculiaridades que a distinguem dos feitos 
anteriormente enfrentados pelo STJ, de modo que fica superada a regra 
geral contida nos precedentes invocados, nos moldes no que dispõe o art. 
489, § 1º, VI, do CPC/2015. De fato a tragédia sem precedentes ocorrida em 
Brumadinho/MG traz à tona a necessidade de solução prática diversa, a fim 
de entregar, da melhor forma possível, a prestação jurisdicional à população 
atingida. Impõe-se ao STJ adotar saída pragmática que viabilize uma 
resposta do Poder Judiciário aos que sofrem os efeitos da inominável 
tragédia.

Deveras a Lei 4.717/1965 não contém regras de definição do foro 
competente para o processamento das Ações Populares. À época de 
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sua edição, ainda não vigorava a Lei da Ação Civil Pública (Lei 
7.347/1985), portanto utilizava-se até então o CPC, subsidiariamente. 
Todavia, com a promulgação da retromencionada Lei 7.347/1985, a 
aplicação subsidiária do CPC passou a ser reservada àqueles casos 
para os quais as regras próprias do processo coletivo também não se 
revelassem suficientes.

Por conseguinte, a definição do foro competente para a 
apreciação da Ação Popular, máxime em temas como o de direito 
ambiental, reclama a aplicação, por analogia, da regra pertinente 
contida no seu artigo 2º:

[...]
Tal medida se mostra consentânea com os princípios do Direito 

Ambiental, por assegurar a apuração dos fatos pelo órgão judicante que 
detém maior proximidade com o local do dano e, portanto, revela melhor 
capacidade de colher as provas de maneira célere e de examiná-las no 
contexto de sua produção.

É verdade que, ao instituir a Ação Popular, o legislador constituinte 
buscou privilegiar o exercício da fiscalização e da própria democracia pelo 
cidadão.

Disso não decorre, contudo, que as Ações Populares devam ser 
sempre distribuídas no foro mais conveniente a ele; no caso, o de seu 
domicílio. Isso porque casos haverá, como o destes autos, em que a 
defesa do interesse coletivo será mais bem realizada no local do ato 
que, por meio da ação, o cidadão pretenda ver anulado. Nessas 
hipóteses, a sobreposição do foro do domicílio do autor ao foro onde ocorreu 
o dano ambiental acarretará prejuízo ao próprio interesse material coletivo 
tutelado por intermédio dessa ação, em benefício do interesse processual 
individual do cidadão, em manifesta afronta à finalidade mesma da demanda 
por ele ajuizada.

[...]
Cumpre destacar, por fim, que, devido ao processamento 

eletrônico, as dificuldades decorrentes da redistribuição para local 
distante do domicílio do autor são significativamente minimizadas, se 
não totalmente afastadas, em decorrência da possibilidade de acesso 
integral aos autos por meio do sistema de movimentação processual.

Assim, tem-se que, na presente hipótese, é mais razoável determinar 
que o foro competente para julgamento desta Ação Popular seja o do local 
do fato. Logo, como medida para assegurar a efetividade da prestação 
jurisdicional e a defesa do meio ambiente, entende-se que a competência 
para processamento e julgamento do presente feito é da 17ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais." (Destaquei.)

 
No mesmo sentido, a Segunda Turma desta Corte Superior, ao analisar um 

recurso especial originado de uma ação popular em que se pretendia verificar a 
ocorrência de possível desvio de finalidade de programa estadual de apoio à 
pavimentação das vias públicas municipais, assim se manifestou:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO POPULAR. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO ESPECÍFICA NA LEI 
4.717/65. MICROSSISTEMA DE PROCESSO COLETIVO. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DA LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORO DO LOCAL DO 
DANO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO AUTOR POPULAR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1.Na hipótese em apreço, segundo se extrai do acórdão recorrido, 
cuida-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão 
interlocutória que, nos autos da Ação Popular, declinou da competência para 
processar e julgar a Ação Popular em favor da Vara de Interesses Difusos e 
Coletivos de São Luíz/MA. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso, 
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para declarar competente o Juízo da 16ª Vara Cível de Brasília para 
processo e julgamento da Ação Popular.

2. A controvérsia recursal cinge-se à competência territorial para 
julgamento de Ação Popular proposta em face de Estado por autor que tem 
seu domicílio em outro Estado da Federação, tendo em vista a previsão do 
artigo 52, parágrafo único, do CPC/2015. A Lei 4.717/65, ao disciplinar a 
Ação Popular, não traz regras para a definição da competência de foro. O 
artigo 5º do referido diploma normativo apenas prevê que: "Conforme a 
origem do ato impugnado, é competente para conhecer da ação, processá-la 
e julgá-la o juiz que, de acordo com a organização judiciária de cada Estado, 
o for para as causas que interessem à União, ao Distrito Federal, ao Estado 
ou ao Município".

3. À época da edição da Lei 4.717/65, ainda não vigorava a Lei da 
Ação Civil Pública (Lei 7.347/1985), de modo que a competência de foro era 
determinada segundo as regras vigentes no Código de Processo Civil, 
aplicável subsidiariamente, nos termos de seu artigo 22. Essa situação foi 
alterada com o advento do chamado Microssistema de proteção dos 
interesses e direitos coletivos, em especial a partir da edição da Lei da Ação 
Civil Pública (Lei 7.347/1985) e do Código de Defesa do Consumidor. Nesse 
sentido: "Os arts. 21 da Lei da Ação Civil Pública e 90 do CDC, como normas 
de envio, possibilitaram o surgimento do denominado Microssistema ou 
Minissistema de proteção dos interesses ou direitos coletivos amplo senso, 
no qual se comunicam outras normas, como o Estatuto do Idoso e o da 
Criança e do Adolescente, a Lei da Ação Popular, a Lei de Improbidade 
Administrativa e outras que visam tutelar direitos dessa natureza, de forma 
que os instrumentos e institutos podem ser utilizados com o escopo de 
'propiciar sua adequada e efetiva tutela'" (art. 83 do CDC)" (REsp 
695.396/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
27.4.2011). Assim, a aplicação subsidiária do CPC nas Ações Populares 
passou a ser reservada àqueles casos para os quais as regras próprias do 
processo coletivo também não se revelassem suficientes.

4. Não se ignora que a jurisprudência do STJ, num primeiro momento, 
se fixou no sentido de que, tendo em vista a importância do instrumento da 
ação popular posto à disposição "de qualquer cidadão" para defesa dos 
interesses previstos no inciso LXXIII do art. 5º da Constituição Federal/88, e 
visando evitar a imposição de restrições ao exercício desse direito, a 
competência para seu conhecimento seria disciplinada pelas normas 
constantes no Código de Processo Civil. (CC 47.950/DF, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2007, DJ 
07/05/2007, p. 252; CC 107.109/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 18/03/2010).

5. Recentemente, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que ainda que em precedente baseado nas especificidades do caso 
concreto que envolvia grave dano ambiental de elevada magnitude, 
reconheceu a aplicação subsidiária da Lei de Ação Civil Pública, que prevê a 
competência absoluta do foro do local do dano (artigo 2, Lei 7.348/85), para 
determinar a competência para o julgamento de Ação Popular (CC 
164.362/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/06/2019, DJe 19/12/2019).

6. Conforme considerado no CC 164.362/MG, as dificuldades, antes 
apresentadas ao autor popular para a propositura e acompanhamento da 
instrução e julgamento da ação popular em foro distante de seu local de 
domicílio, atualmente foram excluídas, ou, ao menos, significativamente 
reduzidas, ante a evolução da tecnologia e o advento do processo eletrônico, 
bem como da possibilidade de participação em audiências em tempo real 
através de videoconferência. Por isso é que se conclui que, na atual 
conjuntura, não se verifica prejuízo significativo para o autor da ação popular 
na redistribuição da ação para o local do dano, ainda que distante 
geograficamente de seu domicílio.

7. Assim, reconhecer a aplicabilidade das regras do microssistema de 
processo coletivo, na espécie, a competência absoluta do foro do local do 
dano, não pode ser considerado como uma forma de dificultar o direito 
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fundamental do cidadão de propor ação popular (artigo 5º, LXXIII, da 
Constituição Federal) ou de desprestigiar o exercício da fiscalização pelo 
cidadão. O direito fundamental ao ajuizamento de ação popular não é um fim 
em si mesmo, mas um meio à disposição do cidadão para ver anulados os 
atos lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. Ora, os bens jurídicos 
protegidos pela ação popular serão tutelados de forma mais eficaz se o juízo 
competente para processar e julgar a demanda for o juízo com maior 
proximidade do local do dano, o qual tem capacidade de colher as provas de 
maneira célere e sem necessidade de expedientes por via de cartas 
precatórias.

8. Destarte, não se deve concluir que a máxima efetividade do direito 
fundamental previsto no artigo 5º, LXXIII, da Constituição Federal se 
concretiza através da garantia de que as Ações Populares devam ser 
sempre distribuídas no foro mais conveniente ao autor, qual seja, o de seu 
domicílio. Pelo contrário, o propósito do remédio constitucional 
consubstanciado na previsão constitucional da ação popular, qual seja, a 
defesa do interesse coletivo, será melhor realizado no local do ato que o 
cidadão pretenda ver anulado. Conforme consignado no precedente citado, 
"Nessas hipóteses, a sobreposição do foro do domicílio do autor ao foro 
onde ocorreu o dano ambiental acarretará prejuízo ao próprio interesse 
material coletivo tutelado por intermédio desta ação, em benefício do 
interesse processual individual do cidadão, em manifesta afronta à finalidade 
mesma da demanda por ele ajuizada." (CC 164.362/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2019, DJe 
19/12/2019).

9. Na determinação do foro competente para o processamento da ação 
popular, cujo objetivo é a tutela de interesse coletivo latu sensu, o que 
deve ser buscado não é a conveniência do autor popular, mas a 
escolha do foro com maior aptidão para melhor e celeremente tutelar o 
interesse coletivo que o autor popular visa defender.

10. Nesse contexto, a definição do foro competente para a 
apreciação da Ação Popular reclama a aplicação analógica da regra 
prevista no artigo 2º da Lei 7.347/85, que prevê a competência funcional 
e, portanto, absoluta, do foro do local onde ocorrer o dano.

11. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.883.545/DF, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021, sem 
destaque no original.)

 
Essa visão, longe de impedir o livre exercício desse importante instrumento 

de exercício da cidadania, fortalecê-lo. Pois, há casos em que o local em que se 
passam os fatos que serão analisados e eventualmente colhidas provas permitirá que 
se possa alcançar melhor resultado na avaliação da existência ou não do alegado dano 
que o autor popular pretende impedir ou mitigar.

Ao mesmo tempo, dizer que a utilização do foro do local dos fatos “favorece 
a defesa do interesse público” não significa prestigiar a posição do réu em detrimento 
daquela do Autor. Pois, como sempre sublinhado nos precedentes supracitados, é a 
melhor apuração dos fatos, seja qual for o resultado futuro da demanda, que se busca. 
A posição do Autor Popular não será prejudicada, uma vez que a tecnologia hoje 
largamente empregada no Judiciário permite que o acompanhamento processual seja 
realizado por meios totalmente eletrônicos, inclusive no que diz respeito à participação 
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em audiências.

É essa a ponderação que se deve fazer ao aplicar o entendimento 
jurisprudencial de que são “igualmente competentes” o foro do domicílio do autor 
popular e o do local dos fatos: verificar, segundo os critérios acima estabelecidos, qual 
a a melhor competência para o caso concreto - qual seja, a que levará à melhor 
consecução dos objetivos da ação popular.

Considerando que o presente conflito de competência é originário de ação 
popular em que se objetiva a proteção de dinheiro público que supostamente estaria 
sendo utilizado de forma ilegal e indevida pela Primeira-Dama da Presidência da 
República ao manter um "gabinete informal" no Palácio do Planalto, é competente o 
foro do local dos fatos.

Ante o exposto, conheço do presente conflito para declarar a competência 
do JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF.

Publique-se. Comunique-se.

    Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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